
Empreitada de obra literária ou artística

Construction contracts for artistic and literary works

Resumo 

Ainda que comumente associado com construção civil, o 
contrato de empreitada admite qualquer modalidade de obra, 
o que abarca, inevitavelmente, obras literárias e artísticas. A 
partir dos fundamentos deste tipo contratual e as necessidades 
de adaptação ao direito autoral como um todo – notadamente 
a transmissão dos direitos sobre a obra encomendada - 
espera-se demonstrar a utilidade e versatilidade do contrato 
de empreitada, além de traçar os elementos comuns 
que remetem ao work made for hire estadunidense e, 
principalmente, suas distinções.

Palavras-chave:  1- Empreitada. 2 - Direito Autoral. 
3 - Contratos. 4 - Obra sob encomenda. 5 - Obrigações.  

Abstract

While commonly associated with civil construction, the 
construction contract in Brazil admits any form of work, 
which encompasses, inevitably, literary and artistic works. 
This article seeks to provide a general angle of the 
construction contract and the necessary adaptations to 
copyright as a whole – notably the transfer of rights -, while 
also demonstrate the utility and versatility of such contract, 
as well as establish the common elements to works made 
for hire in the United States and, mainly, their distinctions.
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3 - Contracts. 4 - Work made for hire. 5 - Obligations. 
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1 • Considerações iniciais 

De considerável relevância para a gênese de obras literárias 
e artísticas é o contrato de empreitada. Sendo contrato típico 
no qual um sujeito obriga-se, mediante contraprestação, à 
realização de determinada obra1, não escapam do seu alcan-
ce as obras imateriais. Nesse sentido, o significante obra diz 
respeito ao resultado do lavor despendido para sua realiza-
ção2, sendo exemplos de empreitada: a derrubada de matas 
para plantação de cafezal3; a construção de prédios para 
fins universitários4; ou a confecção de um vestido de noiva5. 

Trata-se de uma obrigação de resultado, não de meio, sen-
do esta a crucial distinção deste contrato típico em relação 
ao contrato de prestação de serviços6. Os serviços prestados 
pelo empreiteiro formam meramente caminho inescapável 
para que se alcance o resultado final7. A ênfase, portanto, 
não é o facere, mas o dare – a “entrega da obra pronta”8. É, 
inequivocamente, obrigação de fazer qualificada pelo resul-
tado9, não sendo apenas típica obrigação de fazer, uma vez 

que a espécie contratual não dispensa a entrega da obra que 
lhe deu causa10.

A consecução do resultado como causa11 da empreitada co-
aduna-se perfeitamente com o mérito da tutela do direito de 
autor. Não se protege uma criação pelos esforços empre-
gados por (potencial) autor; o que se tutela é o resultado 
final, desde que fixada a expressão em um suporte12 e que 
seja original13. A maneira pela qual determinado resultado 
foi atingido não integra a apreciação meritória da proteção; 
o iter da criação não traz consigo peso nessa avaliação. O 
trabalho em si despendido não está imbuído de uma carga 
de validação. Mensurar o esforço torna-se fim em si mesmo, 
escapando do âmbito do bem intelectual em si, que é onde 
recai a análise meritória da incidência não só do direito auto-
ral, mas também outras modalidades de direitos de exclusivo 
que se convencionou a agrupar sob a égide da propriedade 
intelectual14. Retoma-se a noção de obrigação de resultado15, 
superando, em definitivo, a noção do sweat of the brow16  
como causa de tutela. 
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26 MIRANDA, Francisco Cavalcanti Pontes de. Tratado de Direito Privado – Tomo XLIV. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2013. pp. 503-504.
27 BRASIL. Código Civil de 2002. Art. 626 – “Não se extingue o contrato de empreitada pela morte de qualquer das partes, salvo se ajustado em consideração 
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Mais do que isso, o contrato de empreitada é o que mais se 
aproxima da noção de work made for hire (obra sob enco-
menda, em tradução livre) do ordenamento jurídico estaduni-
dense, de uso corriqueiro na alocação de direitos referentes à 
titularidade sobre determinada criação17, que, no Brasil, care-
ce de considerável mitigação, dada a diferença de tratamen-
to aos direitos denominados morais18 de autor entre os dois 
ordenamentos, como se verá adiante.

Dessa forma, busca-se, neste breve artigo, traçar as princi-
pais considerações acerca das generalidades do contrato de 
empreitada e sua adequação às particularidades do direito 
autoral, bem como sua aparente semelhança com o work 
made for hire do ordenamento jurídico dos Estados Unidos e, 
principalmente, suas distinções.

2 • Da empreitada: generalidades e 
adequações à disciplina do direito autoral

Como brevemente delineado, a empreitada concentra-se na 
entrega de obra realizada pelo empreiteiro ao dono da obra 
(também comitente  ou empreitante), que é “quem ordena 
sua execução e paga o preço.”20 Trata-se de contrato sina-
lagmático, oneroso, consensual e, em regra, comutativo.21  

Isso posto, cumpre diferenciar o liame contratual da em-
preitada do vínculo trabalhista, ainda que brevemente. Em 
que pese o dono da obra ser aquele que está incumbido 

de contratar o empreiteiro e determinar o escopo da obra 
a ser executada, não há subordinação do empreiteiro para 
além das instruções contratuais, colocando à disposição do 
empreitante apenas o resultado final (a obra), e não suas 
diversas habilidades.22 Afasta-se o vínculo empregatício por 
mais que o empreitante realize a direção da obra, se não 
houver autonomia ao empreiteiro, desconfigura-se a emprei-
tada, passando a ser, na maioria dos casos, prestação de 
serviços.23 Não há, portanto, subordinação ou fiscalização 
pelo empreitante; o empreiteiro tem como prestação princi-
pal a entrega da obra pactuada24.

Em regra, o contrato de empreitada não é de natureza per-
sonalíssima, admitindo-se que o empreiteiro contrate outra 
pessoa para a execução da obra encomendada25. Entretan-
to, causa estranheza a empreitada que define como entrega 
obra literária ou artística que não ocorresse justamente pelas 
qualidades pessoais do empreiteiro, sendo quase lógico que 
o comitente celebre, nesses casos, empreitadas intuitu perso-
nae. Como ensina Pontes de Miranda, “tratando-se de obras 
de arte, ou de obras literárias, inclusive de traduções, o nível 
do empreiteiro é da maior relevância”26. 

Dessarte, para a confecção de obra literária ou artística, 
cumpre ao empreitante estabelecer cláusula explicitando o 
caráter personalíssimo da empreitada, atraindo, exemplifica-
tivamente, a extinção do contrato pela morte de qualquer 
uma das partes, como preconiza o artigo 626 do Código 
Civil27. Caso não o faça, estará o dono da obra sujeito à exe-
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30 FARIAS, Cristiano Chaves de; ROSENVALD, Nelson. Curso de Direito Civil – Contratos: Teoria Geral e Contratos em Espécie. 7ª edição. Salvador: Editora 
JurPodivm, 2017. p 898.
31 Ibid. p. 905.
32 Controverte-se na doutrina se a alienação dos bens pelo empreiteiro configura compra e venda, fazendo dessa modalidade de empreitada contrato misto. 
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Confrontados os dois contratos, em razão dos respectivos efeitos, ressalta nítida a diferença.” (PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de Direito Civil: 
Contratos. 26ª edição. Rio de Janeiro: Editora Forense, 2024. p. 247)
33 “Se a empreitada é mista, por conta do empreiteiro correm os riscos, até a entrega da obra. Aplica-se a regra res perit domino. (...) Se a empreitada é de 
lavor, por conta do dono da obra correm os riscos. Aplica-se também a regra res perit domino.” (GOMES, Orlando. Contratos. 28ª edição. Rio de Janeiro: 
Editora Forense, 2022. p. 323).
34 TEPEDINO, Gustavo; SCHREIBER, Anderson. Fundamentos do Direito Civil – Obrigações. 5ª edição. Rio de Janeiro: Editora Forense, 2024. pp. 69-70.
35 COSTA, Judith Martins. A boa-fé no direito privado: critérios para sua aplicação. 3ª edição. São Paulo: SaraivaJur, 2024. p. 488.
36 Forma especial do contrato de empreitada é o turnkey, controversa quanto sua tipicidade, que consiste na entrega de obra pronta pelo construtor com todas 
as funcionalidades e tecnologias necessárias ao seu funcionamento, o que corriqueiramente inclui transferência de tecnologia no bojo da execução da obra. 
Cf. TEPEDINO, Gustavo; KONDER, Carlos Nelson; BANDEIRA, Paula Greco. Fundamentos do Direito Civil – Contratos. 5ª edição. Rio de Janeiro: Editora 
Forense, 2024. pp. 319-320.
37 Id. p. 317.

cução da obra não pelo empreiteiro que procurou pelo seu 
nível e techné, mas por terceiro que este escolha – o que é 
contraintuitivo quando, a título exemplificativo, se busca um 
artista para confecção de um retrato, ou compositor para a 
criação de um jingle “chiclete” para campanha publicitária 
vindoura. 

Nada impede, naturalmente, que se celebre empreitada de 
obra artística ou literária sem caráter personalíssimo; se for 
entregue a obra conforme as instruções do empreitante e for 
pago o preço, “estão cumpridas as obrigações a que deu 
nascimento”28. Entretanto, a obra não necessariamente con-
tará com a individualidade ou expressão própria do emprei-
teiro com o qual se celebrou a avença.

A empreitada satisfaz seu programa contratual com a entrega 
da obra ao comitente, que é obrigado a recebê-la, podendo 
rejeitá-la apenas se o empreiteiro se afastou das instruções 
recebidas e dos planos dados, ou das regras técnicas em 
trabalhos de tal natureza29. No caso de obra literária ou ar-
tística, o juízo estético subjetivo tem o condão de turvar o que 
seria o adimplemento pelo empreiteiro, sendo necessárias al-
gumas ressalvas quanto ao recebimento da obra de natureza 
imaterial, como se verá no item 3 infra. 

2.1 – Empreitada de lavor ou mista 

A empreitada de lavor – ou de mão de obra30 – consiste na 
mera execução do trabalho pelo empreiteiro, cabendo ao 
dono da obra a escolha dos materiais empregados e ao 
empreiteiro mera obrigação de fazer. Disciplina o Código 
Civil também a empreitada mista, que não se presume31, 
na qual o empreiteiro aliena os insumos empregados na 
obra32. Tal distinção é de considerável relevância para os 
riscos e atribuição de responsabilidade na fase dinâmica 
do contrato33. 

Parece razoável afirmar que, em regra, a contratação intui-
tu personae de empreiteiro para realização de obra literária 
ou artística – principalmente esta – deverá ser de natureza 
mista. O comitente, ao eleger determinado empreiteiro para 
a execução da obra pretendida, o faz pelas suas característi-
cas individuais34, técnicas, nível de conhecimento e trabalhos 
pretéritos. Para que se alcance o resultado pretendido na 
empreitada, é sensato que o empreiteiro escolha e empre-
gue os materiais de sua predileção com qualidade suficiente 
para atingir o resultado almejado, em atenção à boa-fé in 
executivis35. 

Não se exclui, todavia, a possibilidade da empreitada de la-
vor. Caso o dono da obra conte, por exemplo, com conheci-
mento técnico suficiente para fornecer os materiais necessá-
rios à prestação, poderá fazê-lo, submetendo-se à regra res 
perit domino constante no artigo 612 do Código Civil.

2.2 – Modo de remuneração 

A empreitada, classicamente, admite duas formas de de-
terminação do preço entre empreitante e empreiteiro: por 
(i) preço global ou preço certo, e; (ii) por medida ou a 
preço progressivo.36 O preço global é fixado consideran-
do a obra na sua inteireza, sem previsão de  ajustes na 
remuneração, salvo pactuação em sentido contrário. Pelo 
conhecimento técnico e expertise do empreiteiro, presu-
me-se sua capacidade de determinar os valores adequa-
dos para chegar ao resultado almejado dentro das vicissi-
tudes do seu métier, sendo a empreitada por preço global 
sempre mista37. 

Na empreitada por medida, o Código Civil faculta ao 
empreiteiro, na hipótese da obra constar de partes dis-
tintas ou for de natureza das que se determinam por 
medida, que exija o pagamento na proporção da obra 
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38 BRASIL. Código Civil de 2002. Art. 614 - “Se a obra constar de partes distintas, ou for de natureza das que se determinam por medida, o empreiteiro terá 
direito a que também se verifique por medida, ou segundo as partes em que se dividir, podendo exigir o pagamento na proporção da obra executada. §1º - Tudo 
o que se pagou presume-se verificado. §2º - O que se mediu presume-se verificado se, em trinta dias, a contar da medição, não forem denunciados os vícios 
ou defeitos pelo dono da obra ou por quem estiver incumbido da sua fiscalização.”
39 TEPEDINO, Gustavo; KONDER, Carlos Nelson; BANDEIRA, Paula Greco. op. cit. p. 317.
40 FARIAS, Cristiano Chaves de; ROSENVALD, Nelson. Curso de Direito Civil – Contratos: Teoria Geral e Contratos em Espécie. 7ª edição. Salvador: Editora 
JurPodivm, 2017. p. 907.
41 O artigo 7º da Lei nº 9.610 de 1998, ao elencar as modalidades de obras protegidas, o fez de forma não taxativa, admitindo a proteção de novos tipos de 
obra futuros. Cf. NETTO, José Carlos Costa. Direito autoral no Brasil. 4ª edição. São Paulo: SaraivaJur, 2023. pp. 162-163.  
42 MIRANDA, Francisco Cavalcanti Pontes de. Tratado de Direito Privado – Tomo XLIV. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2013. p. 556.
43 “Assim, o roteiro de um filme, se for protegido, é-o como obra literária por si, e nunca como etapa na realização de obra cinematográfica final. O roteiro não 
é seguramente obra cinematográfica, e o plano de realização do filme não cai na tutela do Direito de Autor.” (ASCENSÃO, José de Oliveira. Direito Autoral. 
2ª edição. Rio de Janeiro
44 Id. p. 39.

executada38. O pagamento é pactuado conforme a entrega, 
“tendo em vista a proporção e a quantidade do trabalho efe-
tivamente executado.”39 Necessário, por consectário lógico, 
a divisibilidade obrigacional40, que permita ao empreiteiro 
a entregar fracionada da obra, de acordo com cronograma 
acordado entre empreitante e empreiteiro. 

Ambas as modalidades de remuneração são compatíveis 
com a contratação de execução de obra artística ou literária. 
Quanto ao preço global, mostra-se alternativa simples para 
certas modalidades de obras intelectuais41, como, exempli-
cativamente, a fotografia. O comitente instruirá o fotógrafo 
com o resultado almejado pelo seu facere; caberá ao em-
preiteiro determinar o preço – que incluirá não só a obriga-
ção de fazer em si, mas eventuais gastos específicos para a 
consecução do resultado, como a impressão da fotografia 
no tamanho pactuado e demais materiais que incorrerá na 
execução do serviços. 

Mostra-se também opção de maior praticidade para o em-
preitante – imagine-se a contratação de uma orquestra para 
um concerto42, por exemplo. Nesses casos, o preço global, 
que, repita-se, presume grau de expertise e de conhecimento 
técnico do empreiteiro na sua determinação, incluirá não só 
o valor do trabalho a ser desempenhado durante a perfor-
mance da obra musical, mas também os gastos do emprei-
teiro pelos ensaios, contratação de músicos em acordância 
com as instruções do comitente, eventual aquisição de direi-
tos de terceiros para a apresentação, custos de deslocamen-
to e hospedagem, bem como quaisquer providências para a 

execução (entrega) da obra encomendada. Mostra-se o pre-
ço global, assim, de considerável utilidade para o comiten-
te, bem como para o contratado, que saberá discriminar os 
montantes necessários ao melhor cumprimento do programa 
contratual, ao mesmo tempo que desonera o dono da obra 
de todas as providências relativas à entrega da obra.

Quanto ao preço progressivo, algumas considerações devem 
ser tecidas. Imagine-se: o dono da obra pode ter encomen-
dado a um renomado jurista comentários ao Código Civil, 
artigo por artigo, sendo o objeto do contrato a entrega de 
obra literária em sua integridade. Todavia, nada impede que 
pactuem o pagamento conforme a entrega de cada um dos 
Livros do Código – sendo estes variáveis em sua extensão -, 
com pagamento proporcional ao trabalho realizado em rela-
ção à obra encomendada. Entretanto, a entrega de parte de 
obra literária (ou artística), por vezes, é objeto de direito au-
toral por si só; um capítulo de uma obra pode atrair, antes de 
concluída na sua integralidade, a tutela autoral, se alcançar 
os requisitos legais.

José de Oliveira Ascensão estabelece que projetos de atua-
ção futura não são merecedores de tutela, salvo se objetos 
de tutela em si43, ou quando são “estádio inicial duma obra 
e têm a mesma natureza do que esta, dentro do princípio de 
que o direito de autor tutela a obra desde os seus estádios 
iniciais”.44 A possibilidade da parcela entregue de uma obra 
ainda incompleta se confundir, em natureza e em proteção, 
com sua totalidade uma vez concluída, exige cuidado do em-
preiteiro na pactuação, estabelecendo, exemplificativamente, 
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restrições às modalidades de uso45 das parcelas entregues 
até o resultado almejado, impedindo que o dono da obra 
a empregue de maneira diversa da função da empreitada, 
que é, cabe reiterar, a entrega do resultado final. As parti-
cularidades dos direitos de natureza patrimonial e de caráter 
existencial que integram o direito autoral e sua necessária 
observância na empreitada serão oportunamente abordadas 
no item 3 infra.

Finalmente, há de se falar da garantia quinquenal prevista no 
artigo 618 do Código Civil, que prevê a responsabilização, 
nos contratos de empreitada de edifícios ou outras constru-
ções consideráveis, do empreiteiro em empreitada mista pela 
solidez e segurança do trabalho, em razão tanto dos mate-
riais, quanto do solo46. Há, naturalmente, uma natural ten-
dência a contemplar a aplicação do dispositivo apenas no 
âmbito da construção civil. Todavia, há de se observar que 
a obra artística pode se enquadrar como construção consi-
derável, como instalações artísticas ou esculturas de grande 
porte47, sendo aplicável o prazo de garantia nestas hipóteses, 
“a fim de promover a plena tutela da pessoa humana”.48   

3 • Particularidades na entrega de obra 
artística ou literária

Como brevemente exposto acima, o empreitante é obrigado 
a aceitar a obra quando pronta, conforme o pactuado, “des-
de que  o empreendedor não tenha se olvidado de atender às 
especificações técnicas ou às instruções por aquele ministra-
das”49. Caso a rejeite, injustificada e culposamente, incorrerá 
em mora accipiendi, atraindo os efeitos previstos no artigo 
400 do Código Civil50. 

A insatisfação do credor – nesse caso, o dono da obra – só 
ensejará a possibilidade de rejeição da obra em duas hipó-
teses: (i) se o empreiteiro se afastou das instruções recebidas 
ou dos planos dados, ou; (ii) se não observou as regras técni-
cas em trabalhos de tal natureza. Não está contemplado, no 
artigo 615 do Código Civil, a insatisfação quanto à estética 
da obra entregue, elemento subjetivo, de particular relevân-
cia na realização de empreitada de obra artística. Ressalta-
se, portanto, a importância das instruções na celebração do 
contrato, de forma que se definirá, objetivamente, os parâ-
metros e especificidades necessárias ao adimplemento pelo 
executante da obra. 

Permita-se um exemplo: um empreitante busca os serviços de 
renomado escritor, pactuando a entrega de uma obra literá-
ria ambientada, na maior parte do tempo, no Rio de Janeiro. 
O caráter geral e indistinto da instrução permitira que o re-
sultado fosse tanto “Dom Casmurro”, “A Grande Arte” ou “O 
Beijo no Asfalto”. Entretanto, se as instruções exigem trama 
ambientada no Rio de Janeiro, no gênero noir e mistério, 
entre 300 e 400 páginas restaria apenas o livro de Rubem 
Fonseca. A vagueza do projeto não desconfigura a emprei-
tada51, mas tem o condão de frustrar o empreitante, sem que 
se torne o empreiteiro inadimplente52.

Assim, se a obra concluída atende aos critérios objetivamente 
estabelecidos no contrato, não há forma da rejeição pela in-
satisfação quanto à apreciação subjetiva da obra entregue. A 
análise quanto à adequação da prestação depende da “de-
claração de vontade juntamente com o comportamento das 
partes no negócio concretamente considerado”53, escapando 
da subjetividade do contratante. 

  
45 O artigo 29 da Lei de Direitos Autorais exemplifica as modalidades de uso, como a reprodução parcial ou integral, edição, adaptação ou tradução; o estabe-
lecimento de restrições poderia ser a vedação da reprodução, por qualquer meio, das parcelas entregues até a conclusão da obra, criando obrigação negativa 
sujeita à condição – sendo esta a completude do resultado encomendado.
46 BRASIL, Código Civil de 2002. Art. 618 – “Nos contratos de empreitada de edifícios ou outras construções consideráveis, o empreiteiro de materiais e execu-
ção responderá, durante o prazo irredutível de cinco anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo.”
47 Cumpre destacar, todavia, que há divergência quanto à inclusão de instalações temporárias na previsão deste dispositivo, dado que a regra se justificaria pela 
sua amplitude, sendo a extensão do prazo “consequência da própria complexidade da empreitada e da gama de defeitos que aenas podem ser percebidos após 
a conclusão da obra” (ROSENVALD, Nelson, Código Civil Comentado: Doutrina e Jurisprudência. 17ª edição. Coord. Cezar Peluso, São Paulo: Editora Manole, 
2023. p. 636). Em sentido contrário: TEPEDINO, Gustavo; KONDER, Carlos Nelson; BANDEIRA, Paula Greco. Fundamentos do Direito Civil – Contratos. 5ª 
edição. Rio de Janeiro: Editora Forense, 2024. p. 315.
48 TEPEDINO, Gustavo; KONDER, Carlos Nelson; BANDEIRA, Paula Greco. op. cit. p. 315.
49 FARIAS, Cristiano Chaves de; ROSENVALD, Nelson. Curso de Direito Civil – Contratos: Teoria Geral e Contratos em Espécie. 7ª edição. Salvador: Editora 
JurPodivm, 2017. p. 909.
50 BRASIL, Código Civil de 2002. Art. 400 – “A mora do credor subtrai o devedor isento de dolo à responsabilidade pela conservação da coisa, obriga o credor 
a ressarcir as despesas empregadas em conservá-la, e sujeita-o a recebê-la pela estimação mais favorável ao devedor, se o seu valor oscilar entre o dia esta-
belecido para o pagamento e o da sua efetivação.”
51 “Por outro lado, não retira à empreitada a sua característica o fato de não haver projeto, nem instruções, como se o empreitante apenas disse qual o pêso ou 
a medida do anel de ouro, ou qual a medida e qual o pêso.” (MIRANDA, Francisco Cavalcanti Pontes de. Tratado de Direito Privado – Tomo XLIV. São Paulo: 
Editora Revista dos Tribunais, 2013. p. 505).
52 “Configurar-se-á inadimplemento, portanto, quando restar violada a causa contratual em concreto, não podendo a investigação do intérprete se limitar à 
análise estrutural do cumprimento ou descumprimento das obrigações reputadas principais e secundárias.” (SILVA, Rodrigo da Guia. A força centrípeta do 
conceito de inadimplemento contratual. Civilistica.com, a. 11, n. 3, pp. 1-30, 2022);
53 TEPEDINO, Gustavo; KONDER, Carlos Nelson; BANDEIRA, Paula Greco. Fundamentos do Direito Civil – Contratos. 5ª edição. Rio de Janeiro: Editora Fo-
rense, 2024. p. 20.
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Ademais, pequenas variações não implicam no desvio das 
instruções e consequente inadimplemento pelo empreiteiro, 
cabendo observar a essência da encomenda.54 Se a obra 
literária ou artística atende à função que originou a emprei-
tada, se o empreiteiro, dentro da autonomia determinante 
deste contrato e no escopo das instruções e planos dados, 
elegeu técnicas ou realizou escolhas estéticas que antagoni-
zaram ou desagradam o comitente, entende-se que aquele 
cumpriu com as obrigações pactuadas. Caso o dono da obra 
se insurja contra o recebimento, caberá ao juiz analisar as 
particularidades do caso concreto para aferir se o resulta-
do se desvencilhou do programa contratual, para que seja 
aferido o inadimplemento absoluto ou relativo do(s) contra-
tante(s); neste, determinando a mora creditoris ou debitoris, a 
depender do deslinde do feito.

Quanto às regras técnicas, é notável que a entrega de certa 
obras literárias ou artísticas deve atender às práticas empre-
gadas naquele segmento de mercado, para além de especifi-
cidades contratuais quanto ao resultado. Freitas e Rosenvald 
trazem luminar exemplo: “se o autor de uma obra intelectual 
entrega o livro à editora no tempo ajustado, mas ignora os 
padrões ajustados para a confecção do livro, poderá a em-
presa recusar o seu recebimento até que as alterações sejam 
perfeitamente realizadas.”55   

3.1 – A separação entre o suporte                     
e a obra intelectual 

A execução de obra literária ou artística atrai a tutela do 
direito autoral, que traz outra camada de considerações 
ao contrato de empreitada. A primeira delas diz respeito 
à separação entre o suporte físico no qual a expressão se 
manifesta e a obra intelectual em si. O direito autoral protege 
este, enquanto aquele está sujeito à disciplina da proprieda-
de de bens móveis. Há uma necessária separação “entre o 
corpóreo (a que se dá o nome de corpus mechanicum) e o 
bem imaterial (a que se dá o nome de corpus mysticum)”56. 

A confusão de tais critérios traz consequências indesejáveis e 
custosas. Há poucos anos, o coletivo de criptoativos SpiceDAO 
adquiriu uma cópia rara de um livro de artes-conceito (concept 

art) para o projeto de adaptação fracassada da obra-prima 
“Duna” de Frank Herbert57. O projeto, do diretor Alejandro 
Jodorowsky, não teve andamento na década de 70, mas as 
artes que instruiriam o universo audiovisual foram concluídas. 
O coletivo gastou cerca de 3 milhões de dólares estaduni-
denses para comprar uma cópia em leilão – cerca de cem 
vezes mais do que o estimado pela leiloeira. Ato contínuo, 
SpiceDAO anunciou que dividiria os conteúdos publicamen-
te, que produziria uma série animada para oferecer às pla-
taformas de streaming e apoiaria conteúdos derivados feitos 
pela comunidade. Naturalmente, a aquisição do bem físico 
que suporta a obra não implica na transferência de direitos 
sobre bem imaterial. Restou ao coletivo de criptoativos ape-
nas arcar com o gasto exorbitante e lamentar as diferenças 
entre a obra e o suporte na qual ela é expressa. 

Feita essa breve digressão, tal particularidade do direito au-
toral é de vultosa importância para o contrato de empreitada. 
Quando o empreiteiro efetivamente cria obra literária ou ar-
tística, engendra uma criação imaterial fixada em um supor-
te material. Em regra, o traditio58 do suporte não implica a 
cessão (ou autorização de uso) dos direitos intelectuais, que 
permanecem sob a titularidade do empreiteiro59, sejam os di-
reitos patrimonais de autor, que dizem respeito à exploração 
econômica da obra – estes transmissíveis; como os direitos 
morais de autor, que versam sobre a manutenção do vínculo 
entre autor e obra, de caráter existencial – intransmissíveis e 
inalienáveis, conforme artigo 27 da Lei nº 9.610 de 1998.

Todavia, não é razoável que não seja ao menos autorizado 
pelo empreiteiro, se não cedido, o uso de direitos patrimoniais 
imprescindíveis à destinação da obra encomendada. Retor-
na-se à ideia de essência da encomenda; não se coadunaria 
com a boa-fé objetiva que um ilustrador, por exemplo, con-
tratado para entrega de charge para inclusão em revistas e 
periódicos, se negasse à autorização da reprodução da obra 
acabada em veículos impressos pelo empreitante. Fazê-lo se-
ria, inclusive, comportamento contraditório – essa hipotética 
negativa frustraria o “legítimo investimento de confiança”60 
de outra parte, em violação aos deveres parcelares da boa-fé 
objetiva. Ainda assim, tal transmissão ou autorização não se 
presume, devendo integrar o contrato.  

  
54 (COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de Direito Civil. São Paulo: Editora Saraiva, 2005. p. 288) apud (FARIAS, Cristiano Chaves de; ROSENVALD, Nelson. Curso 
de Direito Civil – Contratos: Teoria Geral e Contratos em Espécie. 7ª edição. Salvador: Editora JurPodivm, 2017. p. 909)
55 FARIAS, Cristiano Chaves de; ROSENVALD, Nelson. Curso de Direito Civil – Contratos: Teoria Geral e Contratos em Espécie. 7ª edição. Salvador: Editora 
JurPodivm, 2017. p. 909.
56 BARBOSA, Denis Borges. Tratado da Propriedade Intelectual - Tomo I. 2ª edição. Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2017. p. 52.
57 GRAVES, Wren. Crypto Collective Spent Millions on Copy of Dune Book Thinking It Gave Them IP Rights. Consequence Film. Disponível em <https://conse-
quence.net/2022/01/crypto-collective-copy-of-dune-ip-rights/>. Acesso em 13 fev. 2025.
58 Note-se que, a depender da obra artística ou literária a ser entregue, não há o traditio, a entrega efetiva do suporte no qual se fixa a obra, entendo-se como 
entrega a perfomance encomendada (como, por exemplo, em hipótese de concerto ou peça teatral), desde que se coadune com a causa que levou à celebração 
da empreitada.
59 Embora o rol pátrio seja enxuto, existem limitações aos direitos autorais, como a hipótese do artigo 46, I, “c” da Lei nº 9.610 de 1998: “Não constitui ofensa 
aos direitos autorais: I – a reprodução: (...) c) de retratos, ou de outra forma de representação da imagem, feitos sob encomenda, quando realizada pelo pro-
prietário do objeto encomendado, não havendo a oposição da pessoa neles representada ou de seus herdeiros;”
60 COSTA, Judith Martins. A boa-fé no direito privado: critérios para sua aplicação. 3ª edição. São Paulo: SaraivaJur, 2024. p. 719.
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De toda monta, torna-se crucial a definição precisa dos direi-
tos patrimoniais cedidos ou licenciados ao empreitante; não 
se pode presumir a transmissão ou autorização dos direitos 
patrimoniais de autor, tendo em vista o caráter restritivo da 
interpretação dos negócios jurídicos que tem direitos auto-
rais como objeto61. Se o dono da obra visa utilizar a criação 
encomendada para além da destinação que seria esperada 
pela natureza do bem, é fundamental que pactue quais (i) 
usos pretende destinar à criação; (ii) em quais formas de co-
municação (televisão, jornais, rádio, outdoors, redes sociais, 
por exemplo); (iii) o prazo da autorização, e; (iv) os territó-
rios nos quais a obra será utilizada, dentre outros arranjos, 
o que pode ser incluído pelo empreiteiro no preço global ou 
pactuado posteriormente, em novo instrumento. Cumpre a 
mesma observância aos direitos conexos62 aplicáveis à obra 
encomendada.

Ao empreitante cabe observar, também, os direitos morais de 
autor, estes inalienáveis e irrenunciáveis, comumente elen-
cados pela doutrina como direito da personalidade63. Sendo 
inafastáveis e próximos ao âmago do criador de uma obra, é 
dever do comitente, uma vez recebida a obra artística ou lite-
rária, zelar pela indicação da autoria na utilização da obra, 
bem como observar os demais direitos elencados no artigo 
24 da Lei nº 9.610 de 1998. Ao contrário dos direitos de 
natureza patrimonial de autor, os direitos morais não expi-
ram, exigindo que a utilização mesmo de obras em domínio 
público observem o liame entre autor e obra.

4 • Similitudes e distinções do work 
made for hire estadunidense

O contrato de empreitada oferece interessante ferramenta 
para que se obtenha um resultado. Como visto, é obrigação 
de fazer qualificada pelo resultado, com ênfase na obligatio 
dandi ao final da prestação de serviços, sem a qual o contra-
to se desconfigura, tornando-se mais comumente em presta-
ção de serviços, como visto no item 2 supra.

A obrigação de entrega da coisa ao final da sua confecção 
evoca semelhanças ao work made for hire estadunidense, 
que consiste, essencialmente, na atribuição de titularidade 

originária sobre uma obra ao empregador, tornando-o au-
tor.64  O Copyright Act de 1976 define as hipóteses de work 
made for hire, que, para evitar a repetição, chamar-se-á tam-
bém de obra sob encomenda: (i) na hipótese da obra lite-
rária ou artística decorrer dentro do escopo do contrato de 
trabalho de um empregado, ou; (ii) se a obra encomendada 
for para emprego em obra coletiva; como parte de um filme 
ou outra obra audiovisual; como tradução; como obra suple-
mentar; como compilação; como texto instrucional; como um 
teste; como material de resposta de testes ou; como um atlas, 
desde que as partes acordem, por escrito, que será conside-
rado work made for hire65.   

O instituto estadunidense, por si só, traz desafios notáveis – 
particularmente na definição do que é o escopo do contrato 
de trabalho, discutida pela Suprema Corte dos Estados Uni-
dos no caso Community for Creative Non-Violence v. Reid.66 

Entretanto, para o breve propósito deste artigo, cabe desta-
car de que maneira se aproxima, e de que forma se afasta 
o instituto estadunidense do contrato típico no ordenamento 
jurídico brasileiro. 

A obra sob encomenda estrangeira é, na essência, forma de 
atribuir à pessoa distinta do criador a titularidade originária 
sobre obra artística ou literária. É uma exceção à regra geral 
de atribuição de titularidade – cuja ownership recai sobre o(s) 
autor(es) quando da criação – para que o empregador ou 
encomendante passe a ser, desde a gênese da obra, autor e 
titular dos direitos atribuíveis a tais situações jurídicas subjeti-
vas.67 É possível que seja autor, assim, pessoa jurídica, o que 
não se admite no ordenamento jurídico pátrio68.

A razão pela qual o ordenamento jurídico estadunidense per-
mite tal forma de alocação está enraizada na tradição an-
glo-americana centrada na tutela do exemplar, no copyright, 
em contrapartida à tutela do autor, de tradição da Europa 
continental, “centrando-se na atividade criadora em si”.69 

Ao enfatizar, historicamente, os privilégios de reprodução e 
consagrar o viés utilitário na gênese da proteção de obras 
artísticas ou literárias, os Estados Unidos suprimiram o direito 
moral de autor. Mesmo com o ingresso ao final da década 
de 1980 do país como membro da Convenção da União de 
Berna, que estabelece os parâmetros mínimos de proteção 

  
61 BRASIL. Lei nº 9.610 de 1998. Art. 4º - “Interpretam-se restritivamente os negócios jurídicos sobre os direitos autorais.”
62 Cf. NETTO, José Carlos Costa. Direito autoral no Brasil. 4ª edição. São Paulo: SaraivaJur, 2023. pp. 277-294.
63 CUPIS, Adriano De. Os Direitos da Personalidade. 2ª edição. São Paulo: Quorum, 2008. pp. 336-337.
64 Sobre breve histórico legislativo: H.R. Rep. No. 94-1476 at 120-22, reprinted in 1976 U.S.C.C.A.N. 5659, 5736-38, disponível em JOYCE, Craig; OCHOA, 
Tyler T.; CARROLL, Michael. Copyright Law. 11ª edição. Durham, Carolina do Norte: Carolina Academic Press, 2020. pp. 256-257.
65 ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA. U.S. Code. Title 17. Chapter 1. Section 101: “A “work made for hire” is— (1) a work prepared by an employee within the 
scope of his or her employment; or (2) a work specially ordered or commissioned for use as a contribution to a collective work, as a part of a motion picture or 
other audiovisual work, as a translation, as a supplementary work, as a compilation, as an instructional text, as a test, as answer material for a test, or as an atlas, 
if the parties expressly agree in a written instrument signed by them that the work shall be considered a work made for hire.”  
66 ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA. Community for Creative Non-Violence v. Reid. 490 U.S. 730 (1989).
67 ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA. Community for Creative Non-Violence v. Reid. 490 U.S. 730 (1989).
68 BRASIL. Lei nº 9.610 de 1998. Art. 11 – “Autor é a pessoa física criadora de obra literária, artística ou científica.”
69 ASCENSÃO, José de Oliveira. Direito Autoral. 2ª edição. Rio de Janeiro: Renovar, 1997. p. 5.
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do direito autoral a serem internalizados por seus signatários, 
tímidos foram os passos dados na reforma da legislação in-
terna. Por meio do Visual Arts Rights Act de 1990, os Estados 
Unidos passaram a reconhecer direitos morais de incidência 
limitadíssima, aplicáveis apenas a works of visual art: pintu-
ras, desenhos, esculturas, e fotografias com menos de duzen-
tas cópias desde que assinadas e numeradas pelo criador70.

Ainda que o resultado prático do work made for hire se asse-
melhe ao da obra sob encomenda, encontram-se mais dis-
tinções do que semelhanças. Primeiramente, a empreitada 
versa sobre obrigação de fazer com entrega do resultado, 
sem que exista, necessariamente, no caso de obra literária 
ou artística, a transmissão de direitos autorais ao comitente, 
ressalvadas as observações feitas neste texto. No caso do 
work made for hire, na hipótese de obra encomendada, tem-
se similar obrigação de fazer qualificada pelo resultado, mas, 
no traditio do suporte no qual se fixou a obra, não há trans-
missão dos direitos; se opera automaticamente a substituição 
de quem criou a obra pelo encomendante na situação jurídi-
ca subjetiva de autor, elidindo os cuidados elencados no item 
3.1 supra. Ou seja, o encomendante do work made for hire 
será titular originário de toda a gama de direitos patrimoniais 
de autor; o comitente, após a entrega do resultado almejado 
no contrato de empreitada, não será titular (ou autorizado 
a gozar) de qualquer direito patrimonial de autor caso não 
exista pactuação neste sentido. 

Na hipótese do work made for hire criado sob o escopo do 
contrato de trabalho, afasta-se ainda mais do contrato de 
empreitada, pois, entende-se, que a ênfase não está na en-
trega da coisa ao final da relação contratual, mas na presta-
ção dos serviços71 em si, sendo “a atividade humana em si o 
móvel da relação contratual”72. Os bens imateriais gerados 
nessa relação não são objeto do contrato de trabalho, mas 
consequências do facere. Distingue-se esta hipótese de work 
made for hire mais ainda da empreitada quando se constata 
que a subordinação é elemento visceral do vínculo empre-
gatício73, o que não se admite nem na empreitada, nem no 
contrato típico de prestação de serviços74. 

Outra distinção relevante é de que o contrato de empreita-
da é consideravelmente mais versátil quanto às modalidades 
de obra passíveis de figurar como objeto contratual75. Pela 
tradição do droit d’auteur internalizada pelo ordenamento ju-
rídico pátrio, a tutela dos direitos morais de autor não está 
condicionada às modalidades previstas na legislação, mas 
recaem, de forma extensa, sobre todas as obras, de qualquer 
natureza.  Como visto, visa-se resguardar ao máximo o ca-
ráter extrapatrimonial da criação literária ou artística por se 
tratar de um vínculo personalíssimo do autor com sua cria-
ção, consagrando um dos fundamentos do ordenamento: a 
dignidade da pessoa humana76. 

Assim, ainda que o work made for hire e o contrato de em-
preita possam guardar similaridades práticas, se fundam em 
pressupostos e modus operandi distintos, sendo fundamental 
não realizar a importação acrítica e incompatível com o or-
denamento jurídico pátrio deste instituto.  

5 • Conclusão

O entendimento elástico do significado de obra permite que a 
modalidade contratual da empreitada surja como viável ins-
trumento para a consecução de objetivos patrimonais, com 
ou sem consequências extrapatrimoniais77. 

No caso de empreitada de obra literária ou artística, apre-
senta-se não só como um tipo contratual versátil, mas que 
garante ao empreitante a entrega da coisa em si, sendo esta 
obtenção inexorável78. Em segmentos de atuação dinâmicos, 
nos quais são exigidas qualidades específicas de bens ima-
teriais, a empreitada permite a contratação de empreiteiro 
pelo seu nível, suas características, vinculando-o à entrega 
do bem desejado, devidamente instruído. Retome-se o exem-
plo de uma editora que busca comentários à legislação e 
precisa de renomado jurista para tecê-los; dado se tratar de 
empreiteiro com profundo conhecimento do objeto da obra 
a entregar, afasta-se a necessidade de supervisão e constan-
te direcionamento, que correriam o risco de desconfigurar a 
empreitada. Confia-se na entrega do resultado conforme ins-
truído e pactuado. 

  
70 ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA. U.S. Code. Title 17. Chapter 1. Section 106A.
71 Emprega-se “prestação dos serviços” em sentido amplo, se referindo tanto ao contrato de prestação de serviços quanto à prestação geral de serviços do 
empregador ao empregado na relação de trabalho.
72 FARIAS, Cristiano Chaves de; ROSENVALD, Nelson. Curso de Direito Civil – Contratos: Teoria Geral e Contratos em Espécie. 7ª edição. Salvador: Editora 
JurPodivm, 2017. p. 890.
73 TEPEDINO, Gustavo; KONDER, Carlos Nelson; BANDEIRA, Paula Greco. Fundamentos do Direito Civil – Contratos. 5ª edição. Rio de Janeiro: Editora Fo-
rense, 2024. p. 297.
74 Ibid. p. 297.
75 PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de Direito Civil: Contratos. 26ª edição. Rio de Janeiro: Editora Forense, 2024. p. 248.
76 BRASIL, Constituição da República Federativa do. Art. 1º - “A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:
77 TEPEDINO, Gustavo; KONDER, Carlos Nelson; BANDEIRA, Paula Greco. Fundamentos do Direito Civil – Contratos. 5ª edição. Rio de Janeiro: Editora Fo-
rense, 2024. p. 7-8.
78 FARIAS, Cristiano Chaves de; ROSENVALD, Nelson. Curso de Direito Civil – Contratos: Teoria Geral e Contratos em Espécie. 7ª edição. Salvador: Editora 
JurPodivm, 2017. p. 890.



7
2

   
 R

ev
is

ta
 d

a 
A

BP
I •

 n
º  

19
7 

• 
Ju

l/
A

go
 2

0
25

 •  Artigo •  

Não importa dizer que a empreitada de obra artística e lite-
rária pode se utilizar da normativa deste contrato típico sem 
adequação. Exemplificativamente, tanto o caráter intuitu per-
sonae como a empreitada mista não se presumem, devendo 
tanto empreitante como empreiteiro se atentarem às particu-
laridades da disciplina nas etapas de formação do contrato.

Mais do que isso, as particularidades do direito autoral exi-
gem do contratantes um rigor considerável na pactuação dos 
direitos patrimoniais necessários à utilização da obra artística 
ou literária, bem como uma observância cautelosa aos direi-
tos morais de autor, estes virtualmente inafastáveis, em de-
corrência da “preêminencia das situações existenciais sobre 
as patrimoniais”79.
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